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INTRODUÇÃO

Prezado (a) gestor (a), 

A questão da inclusão dos catadores de materiais recicláveis apresenta-se como eixo estratégico 
para o poder público e a sociedade, com implicações sociais, ambientais, culturais e econômicas 
relacionadas ao modelo de desenvolvimento. As implicações comportamentais relacionadas às 
práticas de consumo da sociedade repercutem diretamente nas questões ambientais porque lida com 
um dos elementos de maior impacto no meio ambiente – os resíduos urbanos. Do ponto de vista 
social, envolve diretamente indivíduos que tiram seu sustento de um sistema de consumo do qual são 
excluídos. É, ao mesmo tempo, um problema urgente e uma oportunidade de inclusão e correção de 
distorções sociais históricas.

Segundo pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), com base no Censo de 2010, 
o número de trabalhadoras e trabalhadores que se dedicam às atividades da cadeia produtiva da 
reciclagem é de cerca de 400 mil, distribuídos principalmente nas áreas de coleta, triagem e classificação 
de materiais recicláveis. Outra pesquisa do Ipea mostra que de 40 a 60 mil destes trabalhadores, 
apenas, realizam essas atividades de forma associada, em cooperativas ou associações. Portanto, a 
maioria ainda trabalha de forma isolada, nos lixões e ruas dos municípios brasileiros.

Em 2003 foi criado o Comitê Interministerial de Inclusão Social de Catadores de Lixo (CIISC), com 
o objetivo de articular políticas públicas de apoio e fomento ao segmento dos catadores de materiais 
recicláveis. Em 2010 foi criado o Programa Pró-Catador, pelo Decreto 7.405/10, que reestrutura 
e nomeia o CIISC como Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de 
Materiais Reutilizáveis e Recicláveis.

As políticas públicas de apoio e fomento a esse setor produtivo, em diversas áreas e níveis de governo, 
são cada vez mais presentes, mas em sua maioria chegam apenas aos grupos de catadores organizados, 
principalmente nos que constituem associações e cooperativas. Exemplos disso são: o Decreto 
5.940/2006, que institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da administração pública federal direta e indireta e sua destinação às associações e cooperativas de 
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catadores de materiais recicláveis; a alteração, por parte da Lei 11.445 (Lei do Saneamento Básico), do 
XXVII do Art. 24 da Lei 8.666/93, que dispensa licitação na contratação de associações e cooperativas 
para a coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos, desde que compostas por pessoas 
físicas de baixa renda; e o § 3º, artigo 2º do Decreto 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta 
a Lei 11.445, que considera as cooperativas e associações como prestadores de serviço público de 
manejo de resíduos sólidos.

A conquista mais recente no campo legislativo – e provavelmente a mais significativa – dos catadores 
foi a sanção e a regulamentação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS – Lei 12.305/10), que 
reconhece o catador como ator fundamental no processo de gestão de resíduos sólidos das cidades 
e apresenta como prioritária a sua participação no sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos, na 
logística reversa e nos programas e ações previstos nos planos municipais de gestão integrada de 
resíduos sólidos.

Podemos citar ainda como exemplos do reconhecimento das políticas para catadores e catadoras 
de material reciclável, no âmbito do governo federal, a incorporação de ações de fomento às atividades 
dos catadores no Programa Brasil Sem Miséria e a priorização das famílias de catadores, com perfil de 
renda elegível, no acesso ao Programa Bolsa Família.

Apesar dos recentes avanços, há ainda muito a ser feito para que as conquistas obtidas sejam efetivas 
e se reflitam na vida dos catadores. Se por um lado a obrigação imposta pela PNRS de encerramento 
dos lixões até agosto de 2014 e a construção de aterros sanitários significam  grande avanço na questão 
ambiental, esse mesmo avanço no âmbito social somente se dará se houver apoio público para os 
trabalhadores e trabalhadores que tiram desses locais inadequados o seu sustento. O encerramento 
massivo dos lixões só resultará em melhorias para os catadores se houver um conjunto de ações 
governamentais para amparar a transição destes trabalhadores para uma condição com qualidade de 
vida, trabalho decente e participação da PNRS, principalmente no que diz respeito à implantação da 
coleta seletiva municipal com participação destes trabalhadores.

O Ministério do Meio Ambiente fomenta a elaboração de planos estaduais e municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos e de coleta seletiva, com base na PNRS. Para que esta ação seja efetiva, 
no que tange à inclusão dos catadores, ele deve ser alinhado ao Programa Pró-Catador, que já foi 
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regulamentado na forma de decreto presidencial (Decreto 7.405/10). Antes do encerramento dos 
lixões – que serão substituídos por aterros sanitários – e da implantação dos planos municipais de 
coleta seletiva, faz-se necessário um trabalho com os catadores para que sejam sensibilizados, 
acompanhados, cadastrados, encaminhados para ações de qualificação técnica e assessoria/incubação, 
a fim de constituírem e/ou reforçarem suas organizações produtivas. Além disso, são necessárias ações 
de assistência social, saúde, e encaminhamento para uma moradia digna.

Vale ressaltar a questão da Logística Reversa como uma oportunidade de fomentar as organizações 
de catadores, principalmente no que se refere ao setor de embalagens, já que as empresas que geram 
estes produtos deverão reduzir em 22% o volume total de embalagens que chega até os aterros 
sanitários. Juntamente com a coleta seletiva municipal, esta se apresenta como uma fonte de recurso 
capaz de viabilizar economicamente as iniciativas produtivas dos catadores de materiais recicláveis. 

Desse modo, o governo federal, por meio do Comitê Interministerial de Inclusão Social e Econômica 
dos Catadores de Materiais Recicláveis e Reutilizáveis (CIISC), apresenta esta cartilha com sugestões 
de estruturação de ações de apoio a esses trabalhadores no processo de fechamento dos lixões, 
objetivando proporcionar oportunidades trazidas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos em 
condições de trabalho decente, com dignidade e cidadania.
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O COMITÊ INTERMINISTERIAL PARA INCLUSÃO SOCIAL E 
ECONÔMICA DOS CATADORES DE MATERIAIS REUTILIZÁVEIS E 

RECICLÁVEIS (CIISC) E O GRUPO EXECUTIVO 1 – RESGATE  (GE1)

O Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica de Catadores de Materiais Reutilizáveis 
e Recicláveis (CIISC) é formado por 26 órgãos públicos com foco no trabalho voltado ao apoio aos 
catadores de material reciclável. O CIISC foi instituído pelo Decreto 7.405/10 e é coordenado, desde 
dezembro de 2012, pela Secretaria-Geral da Presidência da República e pelo Ministério do Meio 
Ambiente. Sua atuação se dá por meio da coordenação de oito grupos executivos (GEs), que são: GE 1 – 
Resgate, que trata do fechamento dos lixões; GE 2 – Memória, que analisa o impacto dos investimentos 
do governo federal para catadores; GE 3 – Autonomia, que visa a criação de ferramentas financeiras 
e ações de fomento, qualificação e assessoramento; GE 4 – Integração, que acompanha os acordos 
setoriais; GE 5 – Federativo, que acompanha a inclusão de catadores nos estados e municípios; GE 
6 – Coleta Seletiva Solidária, cujo objetivo é estimular, acompanhar e implementar a Coleta Seletiva 
Solidária (Decreto 5.940/06); GE 7 – Estudos e Pesquisas, responsável pela produção de relatórios e 
diagnósticos sobre o espaço dos catadores na cadeia da reciclagem e GE 8 – Medidas Institucionais, 
com o objetivo de adaptar e propor  alterações da legislação e do formato das políticas para facilitar a 
implementação das várias políticas para os catadores. 

Em julho de 2013 foi lançada uma publicação 
sobre a estrutura e funcionamento do CIISC. Você 
pode acessar o material na página da Secretaria-
Geral da Presidência da República, pelo endereço:

 www.secretariageral.gov.br/cataforte

Secretaria-Geral da
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Secretaria Nacional de 

Articulação SocialMinistério do
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www.twitt er.com/secgeralpr
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Esta estrutura intersetorial tem servido de exemplo para estados e municípios criarem seus comitês 
locais, a fim de formular e implantar ações para a inclusão social e econômica de catadores de materiais 
recicláveis e reutilizáveis. 

A ação do Grupo Executivo 1 (GE1) – Resgate – tem como objetivo o atendimento aos catadores 
que retiram seu sustento do material recolhido nos lixões dos municípios que ainda depositam 
inadequadamente seus resíduos sólidos. De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, todos 
os lixões do país devem ser encerrados até agosto de 2014.

A análise feita pelo Ipea a partir de dados disponíveis no Censo Demográfico de 2010 identificou a 
existência de 387.910 catadores no Brasil. A análise apresenta uma síntese da caracterização nacional 
dos indicadores, seguida pelo detalhamento e comparação dos dados estaduais em cada região, 
organizados nos seguintes temas: demografia, trabalho e renda, previdência e acesso a serviços 
públicos, distribuídos nas regiões conforme quadro abaixo:

 

Importante destacar que o levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) é domiciliar e autodeclaratório, não alcançando os catadores que moram nas ruas e, muitas 
vezes nos lixões, ou que exercem a atividade de catador em conjunto com outras atividades, não 
reconhecendo a catação como sua atividade principal. 

Os catadores que ainda vivem dos e nos lixões, trabalham em situação degradante, em ambiente 
insalubre, sujeito à exposição solar constante, em situação de alta vulnerabilidade social, sem acesso 
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a direitos e serviços básicos como saúde, educação e assistência social. Por isso, eles devem estar no 
foco de diversos programas governamentais.

PROPOSTA DE ATUAÇÃO 

Para uma atuação eficaz, eficiente e efetiva por parte do governo federal, o GE1 do Comitê 
Interministerial de Inclusão Social e Econômica de Catadores de Materiais Recicláveis (CIISC) propõe a 
articulação de diversas ações e programas federais, em parceria com governos estaduais e municipais, 
para a inclusão social e econômica de catadores de materiais recicláveis, em consonância com a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos.

Antes da atuação em parceria com o governo federal, algumas etapas são fundamentais e aumentam 
a chance de que o processo de inclusão dos catadores seja mais efetivo e participativo. Destas etapas 
prévias, destacam-se três:

1. Diagnóstico social do lixão – É importante que o poder público local tenha dados sobre as 
famílias que vivem do trabalho de catação nos lixões. Informações sobre quantas famílias e pessoas 
estão nesta situação; quantas não possuem documentação civil; quantas estão incluídas no Cadastro 
Único do Governo Federal; situação das crianças matriculadas na escola e em situação de trabalho 
infantil e situação de moradia destas famílias. Estas são algumas das informações importantes de 
serem pesquisadas.

2. Coletivo de catadores – Quando o número de catadores que trabalham no lixão é muito grande, 
é impossível reunir todos para mapear demandas e discutir o processo de intervenção. Nestes casos, 
faz-se necessário que seja articulada a formação de um coletivo de catadores, preferencialmente com 
lideranças locais, para que se discuta a construção e a implantação de plano para minimizar impactos 
relativos ao encerramento do lixão.

3. Formação de Comitê Intersetorial – A ação para encerramento dos lixões é intersetorial, pois 
envolve áreas como assistência social, inclusão produtiva, saúde, economia solidária, infraestrutura 
e meio ambiente, entre outras. Desta maneira, fica impossível realizar um trabalho efetivo sem o 
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envolvimento de diversas áreas do poder público, tanto estadual quando municipal. Portanto, sugere-
se que um Comitê intersetorial – aos moldes do CIISC – seja criado no âmbito dos governos locais, com 
a finalidade de elaborar um plano de ações envolvidas neste processo.

Para elaboração do plano de atuação para inclusão de catadores no processo de encerramento dos 
lixões, é necessário que haja diálogo nos âmbitos federal, estadual e municipal, além da participação 
dos catadores que trabalham nos lixões.

A figura abaixo representa algumas das ações e programas que estados e municípios realizam em 
parceria com o governo federal. Elas podem ser organizadas para atender os catadores que terão que 
encerrar o trabalho nos lixões de todo país.

INCLUSÃO 

PRODUTIVA
INCLUSÃO

SOCIAL

FECHAMENTO
DOS LIXÕES

com inclusão
de catadores
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Documentação Civil
Primeiramente, é necessário identificar as catadoras e catadores de materiais recicláveis, bem 

como membros de suas famílias, que não possuem documentação civil básica. A Secretaria de Direitos 
Humanos, da Presidência da República, tem parceria com diversos governos estaduais para retirada 
desta documentação. No âmbito da parceria é possível organizar “mutirões de documentação” para 
que as pessoas que vivem nos lixões possam ter acesso a estes documentos. Nestes mutirões, os 
catadores tiram fotos e documentos como Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade, Cadastro 
de Pessoal Física (CPF) e Carteira de Trabalho que podem ser emitidos na hora.

Outra parceria possível é com a Defensoria Pública e órgãos públicos responsáveis localmente pela 
retirada da segunda via da Carteira de Identidade com isenção de cobrança de taxa. O ideal é que seja 
organizado um mutirão único para estas duas ações.

Esta etapa do plano de atuação é fundamental. Sem documentação civil não é possível inserir estes 
cidadãos em nenhum outro programa governamental.

Saúde
As ações do Sistema Único de Saúde (SUS) dirigida aos catadores de materiais recicláveis envolvem 

a articulação entre Ministério da Saúde, estados e municípios para diagnóstico da situação de saúde 
dos trabalhadores e famílias expostas à condição de vida nos lixões, além da elaboração de um plano 
de ação que atenda às necessidades de saúde identificadas. 

As ações do Ministério da Saúde devem ser concretizadas por meio das Redes de Atenção à Saúde, 
esta compreendida como um conjunto de ações e serviços articulados em níveis de complexidade 
crescente. O objetivo é garantir a integralidade da assistência à saúde; mobilizando para tal a atenção 
básica, como ordenadora do cuidado; vigilância em saúde, com ênfase na saúde do trabalhador; 
saúde mental; saúde ambiental; média complexidade e diagnóstico; alta complexidade; urgência e 
emergência; atenção hospitalar, dentre outros. 

Deverão fazer parte do planejamento ações que respondam ao contexto local para o acesso dessa 
população ao cuidado integral à saúde, respeitando a singularidade de cada território e identificando 
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as demandas prioritárias dos catadores e famílias que vivem ou trabalham nos lixões, não esquecendo 
os avulsos, os cooperados e associados. 

Cadastro Único e Transferência de Renda 
O Cadastro Único para programas sociais do governo federal é um instrumento que identifica e 

coleta informações socioeconômicas das famílias brasileiras de baixa renda.

Registra informações das famílias com renda per capita de até meio salário mínimo ou renda total 
de até três salários mínimos. Acima desse piso, a inclusão está vinculada à inserção em algum programa 
social específico.

O Cadastro utiliza estratégias diferenciadas para a identificação e inclusão de grupos específicos 
da população. Atualmente são identificados 16 grupos, em função de características étnicas, culturais 
ou conjunturais e, dentre estes, o de catadores de materiais recicláveis. A ênfase na identificação de 
segmentos da população vincula-se ao objetivo de focalizar as políticas para atender a necessidades 
específicas, tais como a inclusão social dos catadores, prevista na PNRS.

A identificação das famílias de catadores deve ocorrer no ato do cadastramento, por meio do 
preenchimento do campo 2.07 do Formulário Suplementar 1 do Cadastro, com o código “306” e a 
descrição “família de catadores de material reciclável”. 

A inclusão no Cadastro permite que as famílias pertencentes a este grupo e que atendam aos 
critérios do Programa Bolsa Família sejam, prioritariamente, incluídas no programa.

O Bolsa Família tem critérios de elegibilidade, tais como renda, presença de crianças na família 
e cumprimento de condicionalidades de saúde e educação, que valem para todos os segmentos da 
população. A priorização das famílias de catadores, estabelecida na Portaria MDS 341/2008, republicada 
em 2013, garante que a família possa entrar no programa, independente da cota do município.

É importante que as famílias de catadores sejam cadastradas, ainda que não recebam o benefício 
de imediato, quando do encerramento dos lixões e o consequente impacto sobre sua renda. A simples 
atualização dos cadastros (operação muito mais rápida que o cadastramento) permitirá que passem a 
receber o Bolsa Família.
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Assistência Social
O Sistema Único de Assistência Social (Suas) consiste em um sistema público, coordenado pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), que organiza os programas, projetos 
e serviços socioassistenciais no Brasil organizadas em proteção social básica e especial.

A unidade pública estatal responsável pela execução dos serviços socioassistenciais de proteção 
social básica no território é o Centro de Referência de Assistência Social (Cras), que presta serviços 
continuados para famílias em situação de vulnerabilidade social, por meio do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (PAIF), Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e de 
demais serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica.

Os Centros de Referência Especializados de Assistência Social (Creas) são as unidades públicas da 
Proteção Social Especial (PSE) que ofertam serviços especializados de caráter continuado, destinados à 
proteção de famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos. Nestes 
centros são ofertados: o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(Paefi), Serviço de Abordagem Social, Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de 
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). 

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) tem o objetivo de contribuir para a retirada de 
crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos do exercício de atividades econômicas, com exceção 
da condição de aprendiz, a partir de 14 anos. O Peti faz parte da Política Nacional de Assistência Social 
e do Sistema Único de Assistência Social e é composto por ações de transferências de renda, trabalho 
social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem 
em situação de trabalho. As situações de trabalho infantil devem ser informadas na entrevista para 
cadastramento no Cadastro Único, porque só a partir desse registro as crianças são encaminhadas para 
atendimento nos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, onde participam de atividades 
próprias para sua idade, as famílias são direcionadas ao acompanhamento nos Cras/Paif e Creas/Paefi 
e passam a receber transferência de renda para manterem seus filhos afastadas do trabalho.

Ao serem encaminhadas para o cadastro junto aos Centros de Referência de Assistência Social das 
prefeituras, as famílias também poderão ser acompanhadas pelo Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, caso haja famílias nesta situação. 
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Inclusão social de catadores no fechamento de lixões

Acesso à moradia
Com o encerramento dos lixões, algumas famílias que vivem dentro ou nos arredores dos lixões 

perderão suas moradias. Neste caso, os catadores dos lixões devem ser incluídos como público 
prioritário do Programa Minha Casa, Minha Vida.

Das modalidades do Minha Casa, Minha Vida, consideramos que as mais adequadas para o 
atendimento habitacional aos catadores são o MCMV-FAR e MCMV-Entidades. Uma terceira modalidade, 
o MCMV-Oferta Pública, poderá ser utilizada, em municípios com população inferior a 50 mil habitantes.

1. Resumidamente, as características principais do MCMV-FAR são:

Finalidade: Produção de unidades ou requalificação de imóveis existentes, organizados em 
empreendimentos, destinados à alienação ao beneficiário, por meio de operações realizadas por 
Instituições Financeiras Oficiais.

Público-alvo: famílias com renda até R$ 1.600,00.

Retorno: beneficiário paga mensalmente prestação equivalente a 5% da renda ou mínima de R$ 
25, durante 10 anos.

Área de atuação:

•	 Capitais estaduais e municípios da Região Metropolitana;

•	 29 capitais regionais – IBGE > 250 mil habitantes;

•	 Municípios acima de 50 mil habitantes;

•	 Municípios com população entre 20 e 50 mil habitantes, desde que tenham: a) população 
urbana ≥ 70% da população total; b) taxa de crescimento populacional de 2000 a 2010, superior a 
do estado; c) taxa de crescimento populacional de 2007 a 2010, superior a 5%.
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Principais aspectos a serem observados visando o atendimento a catadores:

Será necessário entrar em contato com as prefeituras para saber se os conjuntos habitacionais em 
projeto ou construção do MCMV-FAR já estão comprometidos com alguma demanda e se elas (as 
prefeituras), que são as responsáveis pela indicação da demanda, se dispõem a indicar o grupo de 
catadores como grupo a ser atendido.

2. Resumidamente, as características principais do MCMV-FDS são:

Finalidade: Produção e aquisição de unidades habitacionais mediante concessão de financiamen-
tos para famílias organizadas de forma associativa em cooperativas habitacionais ou mistas, asso-
ciações, sindicatos e demais entidades privadas sem fins lucrativos.

Público alvo: famílias com renda até R$ 1.600,00

Retorno: beneficiário paga mensalmente prestação equivalente a 5% da renda ou mínima de R$ 
25, durante 10 anos

Área de atuação: áreas urbanas de municípios de todo o país.

Atendimento jurídico e acesso a direitos
A Defensoria Pública da União e o Ministério Público atuam junto a catadores no que tange ao 

acesso aos seus direitos. A ação destes órgãos se dá em três eixos: 

•	 Na esfera individual, no caso de catadores em conflito com a lei ou que tenham seus direitos 
individuais violados; 

•	 Junto a grupos de catadores, quando as cooperativas enfrentarem algum problema jurídico ou 
na ação de cooperativas e órgãos públicos; 

•	 Na elaboração de Termos de Ajustamento de Conduta envolvendo ações dos governos 
municipais, estaduais, distrital, entidades de catadores e governo federal, na tentativa de 
estabelecer acordos entre diferentes atores, com responsabilidades definidas.
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Inclusão social de catadores no fechamento de lixões

Educação de Jovem e Adultos (EJA), qualificação profissional e assesso-
ramento técnico e incubação de cooperativas 

No momento do encerramento do lixão, os catadores deverão escolher se continuam com a 
ocupação que já possuem e seguir trabalhando em alguma etapa da cadeia produtiva da reciclagem ou 
se preferem frequentar um curso de qualificação em outra área de trabalho. Os cursos serão oferecidos 
no âmbito do Pronatec Brasil Sem Miséria, por Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
e entidades do Sistema. O governo federal deverá pactuar as vagas de acordo com a quantidade de 
catadores cadastrados nas etapas anteriores (ou que já estivessem cadastrados anteriormente). Serão 
oferecidos cursos de pelo menos 160 horas de duração em diferentes áreas de interesse, principalmente 
na área de resíduos sólidos. Os catadores que frequentarem este curso terão direito a R$ 2/hora aula/
aluno para fim de custeio de transporte, material didático e alimentação durante o curso. 

Para os catadores que forem analfabetos ou que não tenham escolaridade compatível com 
a exigência do curso oferecido pelo Pronatec deverão participar de ação de Educação de Jovens e 
Adultos. O Ministério da Educação dispõe do Programa Brasil Alfabetizado e de ação de elevação 
de escolaridade que podem ou não ser combinados com ações de qualificação profissional. Outros 
programas que podem ser mobilizados são o ProJovem e o Mulheres Mil, de acordo com o recorte de 
público específico.

Esta formação individual deverá ser complementada por ações dos convênios Pró-Catador com 
governos estaduais e entidades parceiras (Edital 04/2011) – onde eles existirem, da Secretaria Nacional 
de Economia Solidária/MTE, para ações de Economia Solidária – já que os catadores  que quiserem seguir 
em ocupações ligadas à cadeia da reciclagem deverão ser organizados em cooperativas/associações 
para que possam ser incluídos na coleta seletiva dos municípios e demais ações previstas na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. Portanto, são necessárias ações de formação em economia solidária, 
autogestão, cooperativismo, bem como ações de assessoramento técnico e incubação de cooperativas 
populares. Os projetos também podem prever a aquisição de equipamentos para estruturação das 
cooperativas e associações de catadores. 

Os convênios mencionados também envolvem a questão do assessoramento técnico e da incubação 
de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis.
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O processo de incubação de cooperativas compreende um conjunto de atividades de formação e 
assessoria que percorrem desde o surgimento do grupo até sua consolidação. Seu objetivo é  fazer com 
que a associação ou cooperativa, no fim do processo, conquiste autonomia organizativa e viabilidade 
econômica. 

O processo de assessoria técnica deverá ser desenvolvido de forma articulada com a incubação de 
empreendimentos e com as atividades formativas e visa atender, principalmente, demandas específicas 
nas dimensões econômica, ambiental, contábil, jurídica, social, cultural e política. Além das ações junto 
aos estados, existem mais de 80 universidades no Brasil que possuem incubadoras de cooperativas. 
Uma parceria com estas entidades também pode ser importante para a organização produtiva desses 
catadores e catadoras.

Infraestrutura
A construção de galpões e unidades de triagem, adequados às condições dos catadores e 

dimensionado segundo o volume de resíduos recolhidos localmente é de fundamental importância 
para o pleno desenvolvimento das cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis.

Muitas ações de apoio à infraestrutura vêm sendo desenvolvidas pelo governo federal em parceria 
com empreendimentos de catadores de materiais recicláveis, com os governos municipais e com os 
governos estaduais. São galpões financiados pelo Ministério das Cidades, ou pela Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa). Uma parte dos Convênios Pró-Catador Estados, junto ao Ministério do Trabalho e 
Emprego, também pode ser utilizado para compra de equipamentos. 

Outra possibilidade de financiamento de infraestrutura (e outras ações) é junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os investimentos do banco, através de recursos não 
reembolsáveis, se dão mediante apresentação e aprovação de projetos por estados ou municípios com 
mais de 500 mil habitantes. O BNDES financia até 50% de todo o projeto, os outros 50% são referentes 
à contrapartida; em alguns casos, os investimentos de outros órgãos do governo federal podem ser 
aprovados como contrapartida.  
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Inclusão social de catadores no fechamento de lixões

Meio ambiente
De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, os estados e municípios precisam elaborar 

seus respectivos Planos de Resíduos Sólidos. Nestes planos, deve estar prevista a inclusão social e 
econômica dos catadores de materiais recicláveis, principalmente no tocante ao encerramento dos 
lixões do país. A elaboração dos planos deve passar por audiências públicas e deve ser amplamente 
discutida com a sociedade antes de ser aprovado.

Todo o trabalho a ser realizado com os catadores que trabalham nos lixões e a sua inclusão no 
sistema de coleta seletiva do município deve estar em consonância com o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos e com o plano estadual de resíduos. Ainda de acordo com a PNRS, os 
municípios devem implantar a coleta seletiva – processo no qual os catadores já organizados devem 
ser incorporados. As cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis podem ser 
contratadas com dispensa de licitação para participar do processo de coleta seletiva. O pagamento por 
este serviço prestado ao município é um dos pilares fundamentais para a viabilidade econômica das 
cooperativas e associações de catadores.

Cabe lembrar que o § 3º do inciso VIII do artigo 2º do Decreto 7.217/10, que regulamenta a Lei 
11.447/07 (PNSB), diz que “Consideram-se também prestadoras do serviço público de manejo 
de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, formadas por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis, que executam coleta, 
processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis”. 

Para auxiliar os gestores na implantação da coleta seletiva nos 
municípios, o CIISC lançou a cartilha Coleta Seletiva com a Inclusão 
dos Catadores de Materiais Recicláveis, que traz sugestões de como 
estruturar a coleta seletiva, com ênfase nas questões ambiental e 
social, tendo como referência estudo realizado pelo Ministério do 
Meio Ambiente. A cartilha está disponível no endereço:

 www.secretariageral.gov.br/cataforte

COLETA SELETIVA
COM A INCLUSÃO DOS

CATADORES DE

MATERIAIS RECICLÁVEIS
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